
 
 

 

RECURSO ESPECIAL Nº 1.646.337 - SP (2016/0336203-8)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
RECORRENTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 
RECORRIDO : MARIZA NORONHA MAGDALENA 
ADVOGADO : VALENTIM APARECIDO DA CUNHA E OUTRO(S) - 

SP018181 
EMENTA

PREVIDENCIÁRIO.  OFENSA AO ART. 535 DO CPC NÃO 
DEMONSTRADA. DEFICIÊNCIA NA FUNDAMENTAÇÃO. SÚMULA 
284/STF. CONVERSÃO DE TEMPO ESPECIAL EM COMUM. 
EXPEDIÇÃO DE CERTIDÃO DE TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO. 
AVERBAÇÃO NO REGIME PRÓPRIO. IMPOSSIBILIDADE. VEDAÇÃO 
LEGAL. ART. 96, I, DA LEI 8.213/1991.
1. Discute-se nos autos a possibilidade, para fins de contagem recíproca, de 
conversão de tempo especial em comum, com a expedição de Certidão de Tempo 
de Contribuição.
2. Não se conhece de Recurso Especial em relação à ofensa ao art. 535 do CPC 
quando a parte não aponta, de forma clara, o vício em que teria incorrido o 
acórdão impugnado. Aplicação, por analogia, da Súmula 284/STF.
3. Conforme entendimento consolidado no julgamento dos EREsp 524.267/PB, 
não se admite, por expressa proibição legal (art. 96, I, da Lei 8.213/1991), a 
conversão de tempo especial em comum, para fins de contagem recíproca. Nesse 
sentido: AgInt no REsp 1.592.380/SC, Rel. Ministro Humberto Martins, Segunda 
Turma, DJe 25.8.2016; AgRg no REsp 1.555.436/SP, Rel. Ministro Mauro 
Campbell Marques, Segunda Turma, DJe 29.2.2016; AgRg no REsp 
1.558.663/SP, Rel. Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe 5/2/2016.
4. Recurso Especial provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça:  ""A Turma, por 
unanimidade, deu provimento ao recurso, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques e 
Francisco Falcão (Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, a Sra. Ministra Assusete Magalhães." 
 
 Brasília, 07 de março de 2017(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
Relator
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RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Trata-se 

de Recurso Especial (art. 105, III, "a", da CF) interposto contra acórdão do Tribunal Regional 

Federal da 3ª Região cuja ementa é a seguinte:

DIREITO PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO (ART. 557 DO 
CPC). CERTIDÃO DE TEMPO DE SERVIÇO. REDISCUSSÃO DA 
MATÉRIA DECIDIDA. IMPOSSIBILIDADE. AUSÊNCIA DE 
ILEGALIDADE OU ABUSO DE PODER. DESCONTO DE PERÍODOS 
CONCOMITANTES. DEFERIMENTO DO PEDIDO.

1. O agravo previsto no art. 557, §10, do Código de Processo Civil 
tem o propósito de submeter ao órgão colegiado o controle da extensão dos 
poderes do relator, bem como a legalidade da decisão monocrática proferida, não 
se prestando à rediscussão da matéria já * decidida.

2. Mantidfa a decisão agravada, eis que inexistente ilegalidade ou 
abuso de poder na decisão impugnada, e porque seus fundamentos estão em 
consonância com a jurisprudência pertinente à matéria.

3. Agravo parcialmente provido. Complementada o dispositivo da 
decisão agravada com a determinação de descontos dos períodos concomitantes 
quando da expedição da certidão.

Os Embargos de Declaração foram rejeitados (fls. 137-142, e-STJ).

O recorrente, nas razões do Recurso Especial, sustenta que ocorreu violação 

do art. 535, I, do CPC/1973 e do art. 96 da Lei 8.213/1991, sob a argumentação de que o 

Tribunal local não sanou os vícios apontados nos Embargos de Declaração e de que não é 

possível a conversão de tempo especial para comum, prestado junto ao Regime Geral de 

Previdência Social - RGPS, para fins de fruição de aposentadoria no setor público (RPSP).

Contrarrazões não apresentadas.

É o relatório.
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

foram recebidos neste Gabinete em 17.1.2017.

Discute-se nos autos a possibilidade, para fins de contagem recíproca, de 

conversão de tempo especial em comum, com a expedição de Certidão de Tempo de 

Contribuição.

Inicialmente, a parte agravante sustenta que o art. 535, II, do CPC foi violado, 

mas deixa de apontar, de forma clara, o vício em que teria incorrido o acórdão impugnado. 

Assevera apenas ter oposto Embargos de Declaração no Tribunal a quo, indicando de forma 

genérica e superficial as matérias sobre as quais deveria pronunciar-se a instância ordinária, 

sem demonstrar a relevância delas para o julgamento do feito.

Assim, é inviável o conhecimento do Recurso Especial nesse ponto, ante o 

óbice da Súmula 284/STF. Cito precedentes:

TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL – VIOLAÇÃO DO 
ART. 535 DO CPC – FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE – SÚMULA 
284/STF – CONTRATOS DE SWAP COM COBERTURA HEDGE – 
GANHOS DE CAPITAL – IMPOSTO DE RENDA – INCIDÊNCIA – ART. 
5º DA LEI 9.779/99.

(...)
1. Deve o recorrente, ao apontar violação do art. 535 do CPC, 

indicar com precisão e clareza os artigos e as teses sobre os quais o Tribunal de 
origem teria sido omisso, sob pena de aplicação da Súmula 284/STF.

(...)
(AgRg no Ag 990.431/SP, Rel. Ministra  ELIANA CALMON, 

SEGUNDA TURMA, DJ 26.05.2008 p. 1)

TRIBUTÁRIO. PIS. PRESCRIÇÃO. COMPENSAÇÃO. 
CORREÇÃO MONETÁRIA. JUROS DE MORA. EXPURGOS 
INFLACIONÁRIOS. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS.

(...)
1. Meras alegações genéricas quanto às prefaciais de afronta ao 

artigo 535 do Código de Processo Civil não bastam à abertura da via especial pela 
alínea "a" do permissivo constitucional, a teor da Súmula 284 do Supremo Tribunal 
Federal.

(...)
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(REsp 906.058/SP, Rel. Ministro CASTRO MEIRA, SEGUNDA 
TURMA, DJ 09.03.2007, p. 311).  

No mérito, todavia, melhor sorte assiste ao insurgente.

O Superior Tribunal de Justiça possui jurisprudência firme e consolidada pela 

impossibilidade de se admitir, por expressa proibição legal, a conversão de tempo especial em 

comum, para fins de averbação em Regime Próprio de Previdência Social.

Confiram-se:

PREVIDENCIÁRIO. CONVERSÃO DE TEMPO ESPECIAL 
EM COMUM. EXPEDIÇÃO DE CERTIDÃO DE TEMPO DE 
CONTRIBUIÇÃO. AVERBAÇÃO NO REGIME PRÓPRIO. 
IMPOSSIBILIDADE. VEDAÇÃO LEGAL. ART. 96, I, DA LEI 8.213/1991. 
PRECEDENTES. 

1. Discute-se nos autos a possibilidade, para fins de contagem 
recíproca, de conversão de tempo especial em comum, com a expedição de 
Certidão de Tempo de Contribuição. 

2. Conforme entendimento consolidado no julgamento do 
EREsp 524.267/PB, não se admite, por expressa proibição legal (art. 96, I, 
da Lei 8.213/1991), a conversão de tempo especial em comum, para fins 
contagem recíproca. Precedentes. 

Agravo interno improvido.
(AgInt no REsp 1.592.380/SC, Rel. Ministro HUMBERTO 

MARTINS, SEGUNDA TURMA, DJe 25/8/2016, grifei).

PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO 
REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. CONTAGEM RECÍPROCA. 
CONVERSÃO DE TEMPO ESPECIAL EM COMUM. EXPEDIÇÃO DE 
CERTIDÃO DE TEMPO. AVERBAÇÃO PERANTE O REGIME PRÓPRIO. 
IMPOSSIBILIDADE. VEDAÇÃO LEGAL. ARTIGO 96, I, DA LEI 
8.213/1991. ACÓRDÃO RECORRIDO EM SINTONIA COM A 
JURISPRUDÊNCIA DO STJ. AGRAVO NÃO PROVIDO.

1. Conforme orientação consolidada no julgamento do EREsp 
524.267/PB, não se admite, por expressa proibição legal (artigo 96, I, da 
Lei 8.213/1991), a conversão de tempo especial em comum, para fins 
contagem recíproca. Precedentes.

2. Agravo regimental não provido." 
(AgRg no REsp 1.555.436/SP, Rel. Ministro MAURO 

CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe 29/2/2016, grifei).

PREVIDENCIÁRIO. SERVIDOR PÚBLICO. REGIME 
PRÓPRIO. AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO ESPECIAL. 
APOSENTADORIA POR TEMPO DE SERVIÇO. NÃO PREENCHIDOS OS 
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REQUISITOS LEGAIS. CONTAGEM RECÍPROCA. CONVERSÃO DO 
TEMPO DE SERVIÇO ESPECIAL EM COMUM. INADMISSÃO.

1. Cinge-se a controvérsia à análise da possibilidade de se 
reconhecer a especialidade da atividade, no período em que a servidora pública 
trabalhou sob a égide do regime celetista, para fins de expedição da certidão por 
tempo de serviço e contagem recíproca.

2. A jurisprudência do STJ, por meio do julgamento do 
EREsp 524.267/PB, Rel. Min. Jorge Mussi, Terceira Seção, DJe 
24.3.2014, sedimentou o entendimento de que, objetivando a contagem 
recíproca de tempo de serviço, não se admite a conversão do tempo de 
serviço especial em comum, em razão da expressa vedação legal (arts. 4º, 
I, da Lei 6.226/1975 e 96, I, da Lei 8.213/1991). Precedentes: AgRg no 
REsp 967.150/RS, Rel. Ministro Nefi Cordeiro, Sexta Turma, DJe 11.9.2015; 
REsp 925.359/MG, Rel. Ministro Arnaldo Esteves Lima, Quinta Turma, DJe 
6.4.2009; REsp 448.302/PR, Rel. Ministro Hamilton Carvalhido, Sexta Turma, 
DJe 10.3.2003. Incide, na hipótese, a Súmula 83/STJ.

3. Nego provimento ao Agravo Regimental".
 (AgRg no REsp 1.558.663/SP, Rel. Ministro HERMAN 

BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe 5/2/2016, grifei).

Por expressa previsão legal (art. 96, inciso I, da Lei 8.213/91), não se admite a 

conversão de tempo de serviço especial em comum para fins de contagem recíproca.

Dessa forma, por estar em dissonância com o entendimento desta Corte 

Superior, deve ser reformado o aresto proferido na origem. 

Diante do exposto, dou provimento ao Recurso Especial. 

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

 
Número Registro: 2016/0336203-8 REsp 1.646.337 / SP

Números Origem:  00074832520064036120  200661200074833  74832520064036120

PAUTA: 07/03/2017 JULGADO: 07/03/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro FRANCISCO FALCÃO

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. SANDRA VERÔNICA CUREAU

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 
RECORRIDO : MARIZA NORONHA MAGDALENA 
ADVOGADO : VALENTIM APARECIDO DA CUNHA E OUTRO(S) - SP018181 

ASSUNTO: DIREITO PREVIDENCIÁRIO - Tempo de serviço - Certidão de Tempo de Serviço

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, deu provimento ao recurso, nos termos do voto do(a) 
Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques e Francisco Falcão 
(Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, a Sra. Ministra Assusete Magalhães.
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